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Este relatório traz as principais atividades realizadas pelo 
ETCO-Instituto Brasileiro de Ética Concorrencial em 2016.

Trata-se do principal instrumento de prestação de contas do 
Instituto e demonstra, nas ações reportadas, a consolidação 
e o amadurecimento do seu trabalho na busca permanente 
pela melhoria do ambiente de negócios no País.
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O ETCO-Instituto Brasileiro de Ética Concorrencial é uma 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público que  
promove a integridade no ambiente de negócios.

Acreditamos que a concorrência leal constitui um dos principais 
alicerces do desenvolvimento econômico e da construção de um 
país mais forte e mais justo.

Nossa missão é identificar, discutir, propor e apoiar iniciativas para 
reduzir práticas ilícitas que provocam desequilíbrios no mercado.
O ETCO foi fundado em 2003 e é mantido por empresas e 
associações comprometidas com a causa da concorrência leal.

Patrocinamos pesquisas e análises para 
compreender melhor as causas dos desvios  
de conduta e orientar na busca de soluções.

Apresentamos propostas e apoiamos iniciativas 
para prevenir as práticas ilícitas, aperfeiçoar  
as leis e assegurar o seu cumprimento.

Fazemos e apoiamos campanhas para 
conscientizar a opinião pública sobre  
a importância de cumprir a lei e sobre  
as consequências nocivas da concorrência 
desleal para o País.

A mIssãO dO ETCO

COmO ATuAmOs

1 EsTudOs

2 AçõEs

3 EduCAçãO

_aPReseNtaÇÃo

5

mOvImEnTOs AnTICOrruPçãO
Apoiamos ações para prevenir e combater a corrupção 
nos negócios, prática que desvia recursos públicos, causa 
indignação e afasta companhias competentes e honestas  
de negócios com governos e empresas estatais

COmBATE à sOnEgAçãO FIsCAl
Atuamos em projetos para reprimir a sonegação de tributos, 
fator de desequilíbrio no ambiente concorrencial que reduz  
a arrecadação do governo, comprometendo segmentos  
como saúde, segurança e educação pública

COmBATE AO COnTrABAndO,  
às FrAudEs E à FAlsIFICAçãO 
Coordenamos iniciativas para reprimir essas práticas ilícitas 
que põem em risco a saúde e segurança da população  
e prejudicam as empresas que atuam dentro da lei

sImPlIFICAçãO TrIBuTárIA
Defendemos projetos para reduzir a complexidade e  
melhorar o equilíbrio do sistema tributário, favorecendo  
o aumento da base de contribuintes e a redução  
da carga tributária

rEduçãO dA ECOnOmIA InFOrmAl
Patrocinamos estudos e campanhas para reduzir  
o tamanho da economia subterrânea, que não paga  
impostos, fragiliza as relações de trabalho e atrapalha  
as empresas honestas

sOluçãO PArA A guErrA FIsCAl
Contribuímos na busca de uma solução adequada, 
transparente e negociada para a questão dos incentivos 
fiscais relacionados ao ICMS, foco de insegurança jurídica  
no governo e no meio empresarial

_teMas PRioRitÁRios
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É hOrA dE mOsTrAr rEsulTAdO

E m 2016, tive a honra de ser esco-
lhido para presidente-executivo do 
ETCO. Assumi o cargo em outubro, 

dando continuidade ao excelente trabalho 
que vinha sendo desenvolvido nos últimos 
anos pelo presidente Evandro Guimarães e, 
antes dele, por outros grandes nomes que 
ocuparam esta posição.

Foi um ano conturbado para o Brasil. 
Como se não bastasse estarmos atraves-
sando uma das piores recessões da histó-
ria, passamos por uma severa turbulência 
política com a troca do comando do País. 
Essa combinação de crises dificultou o an-
damento das propostas que o ETCO de-
fende, de um ambiente de negócios com 
mais ética, mais segurança jurídica e me-
nos desvios de conduta. Por outro lado, de-
monstrou que a sociedade está atenta ao 
combate às práticas ilegais, especialmente 
a corrupção. Tenho confiança de que, pas-
sado o pior momento, as causas defendidas 
pelo ETCO serão fortalecidas.

Esta publicação apresenta em detalhes 
quais são os temas prioritários do Instituto 
e os principais projetos desenvolvidos em 
2016. Nossa missão é contribuir por meio 
de pesquisas, ações e campanhas de cons-
cientização para que as práticas ilícitas se-
jam reveladas e combatidas. 

Atuo nessa batalha já faz muitos anos, 
como presidente do Fórum Nacional Con-
tra a Pirataria e a Ilegalidade (FNCP), cargo 
que mantenho. As duas instituições sempre 
realizaram diversos projetos em parceria e 
evidentemente esse relacionamento se tor-
na ainda mais estreito agora.

Tenho a convicção de que o Brasil já 
dispõe de um bom diagnóstico das causas 
por trás de desvios como a sonegação, a 
corrupção, o contrabando, a pirataria e ou-
tras práticas ilícitas que nos afetam. O que 
precisamos agora é de mais ações concre-

tas para alcançar os resultados, chegar às 
soluções. Necessitamos de respostas por 
parte das nossas autoridades.

Um ambiente de negócios inseguro afu-
genta investimentos – empresas nacionais 
e internacionais não vão colocar dinheiro 
num mercado que tolera a concorrência 
desleal. E esses investimentos são funda-
mentais para o País voltar a girar as engre-
nagens da economia e gerar empregos.

Aqui, tratamos basicamente de 2016. 
Mas adianto que, a partir de 2017, além de 
dar continuidade aos projetos prioritários, 
recebi do Conselho de Administração a mis-
são de reforçar um dos pilares do ETCO, 
que é a defesa da ética em termos mais 
amplos. Porque, como se sabe, a ética e a 
legalidade são os fundamentos para a boa 
convivência entre as pessoas. 

Já começamos a trabalhar nessa direção 
por meio de iniciativas para ajudar a socie-
dade brasileira a refletir e avançar na cons-
trução de um País onde todas as relações, 
e não apenas as empresariais, sejam pau-
tadas por esses princípios. Só assim conse-
guiremos transformar o Brasil de maneira 
profunda e duradoura.

Edson luiz vismona,  
presidente-executivo do ETCO

mEnsAgEm 
dO PrEsIdEnTE

OETCO contratou um estudo do instituto Datafo-
lha para aprofundar o conhecimento sobre o que 

os brasileiros pensam sobre o contrabando. A pesquisa 
ouviu 2.081 pessoas entre os dias 23 e 27 de agosto e 
mostrou que a população tem consciência das causas 
e das graves consequências que esse crime provoca ao 
País. Confira as principais descobertas do Datafolha:

1responsabilidade do governo federal 
Praticamente a metade dos entrevistados (49%) 

apontou espontaneamente o governo federal como o 
principal responsável pela entrada de produtos ilegais no 
território nacional. Outros citados foram a falta de poli-
ciamento (8%), o consumidor que adquire esses itens 
(7%) e a insuficiência da fiscalização (3%).

2Culpa pelo aumento da violência
Para 75% dos brasileiros ouvidos na pesquisa, o con-

trabando aumenta a violência (como se sabe, a prática 
é uma das principais fontes de financiamento do crime 
organizado). Esse índice foi maior entre jovens de 25 a  
34 anos (78%), pessoas com renda acima de dez salá-
rios mínimos (78%) e na população do Norte e do Nor-
deste (79%). 

3mudança no hábito de quem compra
Pouco mais de um quarto dos entrevistados (26%)  

admitiu o hábito de comprar produtos contrabandeados, 
como eletrônicos, roupas, calçados, DVDs de jogos e fil-
mes e cigarros. Esse índice foi maior nas classes D e E 
(30%) e entre os brasileiros de 25 a 34 anos (33%). 
Depois de informar esses entrevistados que o contra-
bando é um fator importante de aumento da violência, 
os pesquisadores do Datafolha quiseram saber se eles 
pretendiam continuar comprando os produtos ilegais. 
As opiniões se dividiram: 46% disseram que manteriam 

Contratação de  
pesquisa do datafolha  
sobre contrabando

_CoMbate ao CoNtRabaNdo, às fRaUdes e à falsifiCaÇÃo

dEsTAquEs

acham que o responsável pelo alto nível de contrabando é o governo federal

admitem que costumam comprar produtos contrabandeados

acreditam que os altos impostos do País favorecem a prática

são a favor de reduzir tributos de produtos nacionais  
que competem com contrabandeados

consideram que o contrabando alimenta a violência

49%

26%

87%

90%

75%

o hábito mesmo assim, enquanto 44% afirmaram que 
deixariam de adquirir itens contrabandeados (os 10% 
restantes não souberam responder).

4Impostos altos estimulam o crime
Para 87% dos pesquisados, os elevados impostos 

praticados no País representam uma das principais cau-
sas do problema, que costuma ser maior em segmentos 
altamente tributados, como o de cigarros. Para reduzir 
esse estímulo, a imensa maioria (90%) se colocou a 
favor de uma revisão da carga tributária sobre os pro-
dutos nacionais para que seus preços se tornem mais 
acessíveis, diminuindo a vantagem das mercadorias que 
entram no País de forma ilegal e sem pagar nada de 
imposto. Para três quartos dos entrevistados, a redução 
dos tributos sobre os cigarros contribuiria para o comba-
te ao crime organizado.

7
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O jornal O Estado de s. Paulo 
realiza periodicamente eventos 

para debater os principais problemas 
do País. Em julho, o ETCO se uniu ao 
jornal na realização do Fórum Com-
bate ao Contrabando, que contou 
também com a parceria do Fórum 
Nacional Contra a Pirataria e a Ilega-
lidade (FNCP).

Uma das presenças mais impor-
tantes foi a do ministro das Relações 
Exteriores (MRE), José Serra, que, 
recém-empossado no cargo, prome-
teu intensificar a luta ao contraban-
do “O custo de aumentar a presença 
do Estado nessas ações é mínimo 
em face dos benefícios gerados em 
termos de arrecadação e diminuição 
da criminalidade. Qualquer medida 
de redução de gastos no combate 

Embora importante e neces- 
sária, a repressão policial não é 

suficiente para reduzir o alto índice 
de contrabando registrado no Bra-
sil e em toda a América Latina. A 
solução exige ações conjuntas dos 
países da região. Para isso, órgãos 
governamentais e entidades da so-
ciedade civil de 15 nações se uni-
ram para formar, em 2016, a Aliança 

Fórum sobre contrabando  
em parceria com Estadão

Atuação em aliança latino-americana criada  
para promover ações conjuntas contra o crime

Edson vismona  
mostrou os prejuízos do crime

15 países  
se uniram nessa batalha

Latino-Americana AntiContrabando 
(ALAC). O ETCO participou de reu-
niões do grupo que ocorreram em 
outubro, na Colômbia. 

O encontro reuniu represen- 
tantes dos governos dos países- 
-membros, empresas e sindicatos 
da região para formular o Plano de 
Ação Contra o Comércio Ilícito. O 
objetivo é implementar iniciativas 
compartilhadas entre os países para 
controlar o comércio ilegal de ci-
garros, têxteis, bebidas, alimentos, 
plásticos e metais. A Aliança repre- 
senta Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, 
Colômbia, Costa Rica, Equador, Gua-
temala, Honduras, México, Panamá, 
Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela.

O problema dos cigarros
Um dos principais temas tratados foi 
o contrabando de cigarros. O Bra-
sil é um dos países mais afetados, 
com cerca de 30% do seu mercado 
dominado por marcas do Paraguai. 
Somente em 2015, esse volume re-
presentou uma evasão fiscal de R$ 

4,9 bilhões aos cofres públicos, di-
nheiro que poderia ter sido investido 
em áreas como saúde, segurança e 
habitação. 

Os participantes do encontro con-
cordaram que, no âmbito da tríplice 
fronteira, é preciso que os governos 
brasileiro e paraguaio adotem me-
didas efetivas para combater esse 
problema, mas deve-se ir além da 
simples repressão policial. É essen-
cial que os países envolvidos adotem 
políticas tributárias para reduzir a 
enorme vantagem competitiva que 
os contrabandistas têm sobre as in-
dústrias legalmente estabelecidas.

O ETCO foi representado no 
evento por seu presidente-executi-
vo, Edson Vismona, que reiterou a 
posição do Instituto no combate ao 
contrabando.  “Esta é uma atividade 
que não respeita fronteiras, gover-
nos e autoridades policiais. Sem um 
trabalho coordenado, com inteligên-
cia e cooperação mútua, dificilmente 
conseguiremos vencer esse desafio 
transnacional”, afirmou.

aos ilícitos fronteiriços é absoluta-
mente antieconômica”, ressaltou. O 
ministro anunciou os focos do Ita-
maraty em sua gestão para enfren-
tar o problema: promover a coorde-
nação entre os órgãos envolvidos no 
combate ao contrabando; fortalecer 
a presença do Estado brasileiro na 
fronteira; e atuar de forma conjunta 
com os países vizinhos. 

Carga tributária elevada
O presidente do Conselho Consultivo 
do ETCO, Everardo Maciel, e o pre-
sidente-executivo, Evandro Guima-
rães, também destacaram a impor-
tância de ações coordenadas para 
combater o contrabando.

O presidente do FNCP, que me-
ses depois passaria a exercer tam-

bém a presidência do ETCO, Edson 
Vismona, atribuiu parte da culpa ao 
nível elevado e à alta complexidade 
da nossa carga tributária. “Temos 
aí 63 impostos federais, estaduais 
e municipais. As empresas pagam 
quase 70% dos lucros em impostos. 
Estamos incentivando o consumo do 
ilegal e acabando com a produção 
do legal”, alertou.

OETCO apoiou, juntamente com outras 70 entida-
des, os eventos que marcaram o Dia Nacional de 

Combate ao Contrabando, em 3 de março. O objetivo 
foi chamar a atenção da sociedade e exigir mais ação do 
poder público para enfrentar o problema. 

Foram realizadas manifestações em Brasília, Rio, São 
Paulo, Foz do Iguaçu e Porto Alegre, cobrando ações 
imediatas do governo federal para impedir a entrada de 
produtos contrabandeados.

Um dos eventos mais importantes do dia foi um 
debate promovido em Brasília pelo ETCO e pelo FNCP 
(Fórum Nacional de Combate à Pirataria e Ilegalidade), 
que contou com palestras dos presidentes das duas en-
tidades e também do ministro do Tribunal de Contas da 
União,  Augusto Nardes, do deputado federal Efraim Fi-
lho, presidente da Frente Parlamentar Mista de Combate 
ao Contrabando, da senadora Ana Amélia Lemos e de re-
presentantes do Idesf (Instituto de Desenvolvimento de 
Fronteiras) e da Ajufe (Associação dos Juízes Federais). 

Ampla cobertura da imprensa
Além dos debates e manifestações, houve destruição de 
diversos produtos contrabandeados apreendidos em lo-
cais como Foz do Iguaçu, no Paraná, e Ponta Porã, no 
Mato Grosso do Sul, duas das principais portas de entra-
da dessas mercadorias no País.

Os eventos contaram com ampla cobertura da im-
prensa, incluindo reportagem de 2m30s no principal te-
lejornal do País, o Jornal Nacional, da Globo, que apre-
sentou entrevista com o presidente do ETCO, Evandro 
Guimarães, cobrando mais atitude dos governos para 
enfrentar o problema.

Apoio ao dia nacional de Combate ao Contrabando

seminário em Brasília 
promovido pelo ETCO e pelo FNCP

Jornal nacional 
cobriu evento organizado pelo ETCO

manifestações  
chamaram a atenção para o problema
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AFederação das Indústrias do Estado de São Paulo 
(Fiesp) apresentou, em setembro, o resultado de um 

estudo inédito sobre o impacto do mercado ilícito na indús-
tria paulista. O trabalho contou com apoio do ETCO e do 
Fórum Nacional Contra a Pirataria e a Ilegalidade (FNCP).

O Observatório de Mercados Ilícitos (OMI) apontou os 
efeitos nocivos gerados por práticas como contrabando, 
pirataria e roubo de cargas nos setores de alimentos, au-
tomóveis, brinquedos, eletrônicos, higiene e perfumaria, 
medicamentos, químicos, tabaco e vestuário. Segundo o 
estudo, só em 2015, o mercado ilícito nesses segmentos 
movimentou R$ 13 bilhões em São Paulo. 

Prejuízos à sociedade
Esse montante, de acordo com os responsáveis pelo estu-
do, equivale à perda de 111.598 empregos formais e R$ 
3,02 bilhões em renda (salários e lucro). Só os impostos 

federais que deixaram de ser arrecadados, estimados em 
R$ 2,81 bilhões, seriam suficientes para custear 1.522 es-
colas de ensino básico ou 1.232 hospitais.

De acordo com o presidente da Fiesp, Paulo Skaf, o 
objetivo do OMI é obter informações sobre as dimensões 
e os impactos da criminalidade no setor produtivo e na so-
ciedade paulista para orientar iniciativas voltadas ao seu 
combate. “Até hoje não contávamos com um indicador que 
nos apontasse como e o quanto crescem os crimes e seus 
efeitos negativos na indústria. Agora temos”, afirmou Skaf.

O presidente da Fiesp lembrou que, além dos prejuízos 
ao setor produtivo e ao Fisco, o mercado ilícito financia 
o crime organizado, aumentando a violência nas ruas. E 
lamentou a falta de visão de gestores públicos que bus-
cam resolver suas dificuldades fiscais imediatas elevando 
a carga tributária, o que acaba tornando a entrada de 
produtos ilegais ainda mais lucrativa para os criminosos.

OConselho nacional de Comba-
te à Pirataria e Delitos Contra a 

Propriedade Intelectual (CNPC) é um 
órgão de inteligência do governo fe-
deral composto por representantes do 
poder público e da sociedade civil. No 
dia 8 de novembro, os membros da 
entidade se reuniram no Ministério da 
Justiça, em Brasília, para aprovar as 
ações que a entidade vem realizando, 
propor novas iniciativas para o futuro 
e empossar seus novos conselheiros 
– entre eles, Edson Vismona, presi-
dente do ETCO e do Fórum Nacional 
Contra a Pirataria e a Ilegalidade.

Apoio a estudo inédito da Fiesp 
sobre mercados ilícitos

Atuação junto ao Conselho 
nacional de Combate à Pirataria

lançamento da pesquisa  
reuniu lideranças do setor empresarial

Conselheiros na assinatura 
do termo de posse

Entre os projetos que tiveram 
atuação do CNPC, foram citados, por 
exemplo, o apoio à campanha Turn 
Back Crime, que chama a atenção 
para as redes criminosas internacio-
nais que se financiam por meio da 
pirataria; e eventos do Dia Nacional 
de Combate à Pirataria (2 de dezem-
bro), data voltada à conscientização 
da população sobre os males causa-
dos por esse crime.

Com o intuito de aperfeiçoar os 
trabalhos do Conselho, o presidente 
do ETCO sugeriu uma revisão de al-
guns convênios celebrados por meio 

da campanha Cidade Livre de Pirata-
ria. Coordenado pelo Instituto, o pro-
jeto busca ampliar o envolvimento 
das cidades no combate à venda de 
produtos piratas e já teve a adesão 
de 14 municípios.

_CoMbate à soNegaÇÃo fisCal

Unir forças com entidades pú-
blicas ou da sociedade civil em 

torno do combate à sonegação fis-
cal e outras práticas desleais de 
concorrência constitui um dos focos 
de atuação do ETCO. Nesse sentido, 
o Instituto firmou um acordo de co-
operação mútua com a Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
celebrado no dia 29 de setembro.

Na ocasião, o Procurador-Geral 
Adjunto da Fazenda Nacional, Dr. 
Claudio Seefelder, afirmou que “o 
acordo reforça e reafirma a intenção 
da PGFN e do ETCO de avançarem 
na cooperação e no fortalecimento 
da atuação conjunta contra aqueles 
que tentam se eximir do pagamento 
do tributo através de medidas anti-i-
sonômicas e contrárias à concorren-
cial leal”. Ele destacou que a contri-
buição do ETCO com o trabalho da 
PGFN é antiga e já trouxe resultados 
importantes, como em vitórias judi-

ciais em torno da discussão sobre o 
registro especial para a produção de 
cigarros no Brasil em Tribunais Re-
gionais Federais e no Supremo Tri-
bunal Federal.

Ações conjuntas
Durante o evento, o presidente do 
ETCO, Evandro Guimarães, falou da 
importância do acordo. “Esse pe-
queno registro formal da disposição 
cooperativa de uma Oscip [Organi-
zação da Sociedade Civil de Inte-
resse Público] vem no sentido de 
preservar a concorrência, evitando 
que alguns, não pagando impostos, 
tenham vantagens no mercado in-
terno”, disse.

O acordo tem o objetivo de pro-
mover o intercâmbio de informa-
ções sobre práticas que produzem 
tratamentos injustos e anti-isonô-
micos no pagamento de tributos e 
desequilíbrios concorrenciais.  Tam-

A luta contra o devedor contumaz de tributos, um 
tipo de empresa que pratica concorrência desleal por 

meio do não pagamento de impostos, é um projeto prio-
ritário do ETCO. Em novembro, o Sindicato Nacional das 
Empresas Distribuidoras de Combustíveis e Lubrificantes 
(Sindicom), associado do Instituto, promoveu um seminá-
rio sobre o assunto voltado a magistrados, membros do 
Ministério Pú blico e administradores tributários. 

O presidente do ETCO, Edson Vismona, participou do 
evento e defendeu medidas duras para combater os deve-
dores contumazes. “A ação predatória dessa prática des leal 
deve ser contida, coibindo as enormes perdas para o erário 
e para o ambiente concorrencial”, afirmou.

Concorrência desleal
O setor de distribuição de combustíveis é um dos prin cipais 
afetados. Empresas são constituídas com o propó sito de 
transferir a vantagem do não pagamento de im postos ao 
preço dos combustíveis. Todos os meses, elas informam 

Acordo de cooperação  
com a Procuradoria geral  
da Fazenda nacional

Participação em  
seminário sobre devedor 
contumaz de tributos

O Procurador-geral Adjunto  
Dr. Claudio Seefelder e o presidente  

do ETCO, Evandro Guimarães

bém prevê organização conjun- 
ta de palestras, seminários, treina- 
mentos e eventos destinados à ca-
pacitação profissional de agentes 
públicos. 

O objetivo é reforçar o combate 
a condutas ilícitas, anticompetitivas 
e injustas como subfaturamento, 
contrabando, pirataria e sonegação 
fiscal, que, além de concorrência 
desleal, causam danos ao erário e 
prejuízos ao mercado e à sociedade.

suas vendas ao fisco para não serem acusadas de sone-
gação de impostos, que é considerada crime e tem penas 
severas. Mas elas simplesmente não pagam os tri butos, 
que no caso dos combustíveis representam uma parcela 
bastante elevada do preço. Assim, conseguem vender o 
produto por valores impraticáveis para a concorrência que 
recolhe corretamente os tributos. 

Ao serem acionadas na Justiça, essas empresas empre-
gam diversos artifícios para irem prolon gando o processo 
de cobrança durante anos. Lucram muito com a venda a 
preços artificialmente baixos, mas dão um jeito de trans-
ferir o dinheiro para fora da empresa. Quando recebem a 
condenação definitiva, seu patrimônio é insuficiente para 
pagar a dívida, e os nomes que aparecem como respon-
sáveis pelo negócio também não dispõem de patrimônio 
– são os chamados “laranjas”.
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Desde 2003, o nível de informali-
dade na economia brasileira vinha 

caindo. A partir de 2015, essa tendên-
cia sofreu um grave revés, com a vol-
ta do aumento de atividades que não 
pagam impostos e não se sujeitam 
a nenhum tipo de controle por parte 
das autoridades. Essa descoberta só 
foi possível graças a um projeto que 
o ETCO mantém em parceria com 
o Instituto Brasileiro de Economia 
da Fundação Getúlio Vargas (IBRE/
FGV), que monitora essas atividades 
por meio do Índice de Economia Sub-
terrânea (IES), com dados históricos 
desde 2003. Como sempre ocorre, 
foram divulgados dois resultados: um 
em junho, com os dados finais relati-
vos ao ano anterior; e outro em de-
zembro, com a prévia de 2016. 

dois aumentos seguidos
Em 2015, o IES subiu 0,1 ponto per-
centual em relação ao ano anterior, 
atingindo 16,2% do Produto Inter-
no Bruto (PIB). A prévia de 2016 
registrou novo aumento na mesma 
proporção, elevando o IES para 
16,3% do PIB, o equivalente a R$ 
983 bilhões produzidos sem pagar 
impostos. Para se ter uma ideia, o 
valor é pouco inferior a tudo o que 
é produzido por ano na região Sul 

Alerta sobre o grave aumento da informalidade 
medida pelo Índice de Economia subterrânea 

(16,9% do PIB) e superior ao PIB do 
Nordeste (12,3%), do Centro-Oeste 
(9,5%) e do Norte (5,8%).

Efeito da crise
O economista Fernando de Holanda 
Barbosa Filho, pesquisador do IBRE/
FGV e responsável pelo indicador, 
atribuiu o aumento da informalidade 
à recessão. “A crise econômica inter-
rompeu o processo de formalização 
da economia brasileira, diminuiu o 
número de empresas e de empregos 
formais e reduziu o pagamento de 
impostos”, explicou. 

Ao comentar a prévia de 2016, 
o presidente-executivo do ETCO,  
Edson Vismona, lembrou que “a 
economia informal tem impacto so-
bre toda a sociedade, na medida em 
que não há pagamento de tributos. 
Todos os investimentos ficam com-
prometidos e cria-se um ambiente 

propício à transgressão e à crimina-
lidade”.

O IES é calculado a partir de dois 
indicadores. Um é a demanda da 
população por dinheiro em espécie, 
que cresce quando a informalidade 
aumenta, como forma de burlar o 
fisco. O outro é o trabalho informal.

Em 2003, a informalidade repre-
sentava 21% do PIB. Graças à evo-
lução do emprego formal e a uma 
série de mecanismos introduzidos no 
País, como a Nota Fiscal Eletrônica, a 
implementação do Simples e do Mi-
croempreendedor Individual (MEI), 
o índice caiu sistematicamente até 
2014, quando atingiu 16,1% do PIB. 

Com o financiamento da pesqui-
sa, o ETCO contribui com informa-
ções valiosas para manter governo 
e sociedade conscientes sobre o ta-
manho e os prejuízos que a econo-
mia informal causa ao País. 
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O presidente do ETCO, Edson 
Vismona, participou da abertu-

ra do 59º Encat – Encontro Nacional 
de Coordenadores e Administradores 
Tributários Estaduais, realizado em 
outubro, em Manaus. O tradicional 
evento criado para promover a coo-
peração e o intercâmbio das melhores 
práticas entre os fiscos estaduais tem 
sido também um importante fórum de 
trabalho para coordenar nacionalmen-
te os projetos de documentos fiscais 
eletrônicos do Brasil, como a Nota Fis-
cal Eletrônica (NF-e) e a Nota Fiscal de 
Consumidor Eletrônica (NFC-e). 

Em sua fala, Edson Vismona res-
saltou que “o ETCO apoia toda e 
qualquer iniciativa que ajude a me-
lhorar o ambiente de negócios no 
Brasil.” Ele lembrou a histórica par-
ticipação do Instituto na implemen-
tação de importantes mecanismos 

Como se sabe, no Brasil, as empresas gastam em 
média 2.600 horas de trabalho por ano para cumprir 

milhares de exigências tributárias – quase dez vezes mais 
que a média mundial de 264 horas. Para ajudar a rever- 
ter esse quadro, que gera custos e riscos desnecessá-
rios, o ETCO participou de um projeto que reuniu grandes 
contribuintes para sugerir medidas concretas de simplifi-
cação tributária às autoridades do setor. O projeto teve o 
apoio do Encat (Encontro Nacional de Coordenadores e 
Administradores Tributários Estaduais).

O trabalho incorporou uma série de contribuições 

feitas por 15 empresas e associações, incluindo Am-
bev, Sindicom, Souza Cruz e Pernod Ricard Brasil, as-
sociadas ao ETCO. O resultado foi a elaboração de 
um documento com 13 sugestões de mudanças consi- 
deradas prioritárias pelo grupo, como a utilização do Sis-
tema Público de Escrituração Digital (SPED) como único 
canal de informações relativas às escriturações fiscal e 
contábil das empresas. O trabalho foi enviado ao Encat, 
que ficou responsável por analisar as propostas e enviá
-las à Cotepe (Comissão Técnica Permanente) e ao Con-
faz (Conselho Nacional de Política Fazendária).

Propostas de simplificação tributária

Participação na abertura do 59º Encat

Cerimônia  
de abertura do Encontro realizado em Manaus

grupo 
apresentou  
13 sugestões 
de mudanças

de controle fiscal, como a própria 
Nota Fiscal Eletrônica, a Manifesta-
ção do Destinatário e o Sistema de 
Inteligência Fiscal. Ao final, Vismona 
foi convidado pelos organizadores do 

evento a fazer uma apresentação so-
bre a parceria do ETCO com o fisco 
em um evento na sede do Banco In-
teramericano de Desenvolvimento, o 
BID, em Washington.
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O ETCO realizou em São Pau-
lo, em fevereiro, o workshop A 

Ampliação do Simples Nacional, que 
reuniu representantes empresariais, 
administradores tributários e econo-
mistas especializados em tributação 
para discutir mudanças nas regras 
do Simples Nacional e do Microem-
preendedor Individual (MEI) que es- 
tavam prestes a ser votadas pelo Con- 
gresso Nacional.

O encontro contou com palestras 
de nomes importantes como o secre-
tário da Receita Federal, Jorge Rachid; 
o economista Bernard Appy, diretor do 
Centro de Cidadania Fiscal; e o eco-
nomista Fernando de Holanda Bar-
bosa Filho, do Instituto Brasileiro de 
Economia da Fundação Getúlio Vargas 
(IBRE/FGV).

O secretário Jorge Rachid afirmou 
que a ampliação do limite do Simples 
Nacional de R$ 3,6 milhões até R$ 
14,4 milhões em 2018 para tributos 
federais causaria uma redução anual 
de R$ 16,1 bilhões na arrecadação. 

O economista Bernard Appy disse 
que o Simples Nacional não cumpre a 
promessa de favorecer as empresas 
que mais sofrem concorrência desleal 
da economia informal. Essas empre-
sas costumam ter baixa margem de 
lucro, o que inviabiliza sua adesão ao 
programa, que calcula o tributo sobre 
o faturamento. 

mais impactos negativos
O economista Fernando Barbosa cal- 
culou a renúncia fiscal do Simples 
em R$ 72,4 bilhões ao ano. “O pro- 
jeto é caro e teve pouco impacto em 
seu propósito de reduzir a informalida-
de”, argumentou. 

Os palestrantes alertaram também 
sobre os impactos negativos de outras 
propostas do projeto, como a inclusão 
de parte da indústria e do comércio 
atacadista de bebidas alcoólicas e o 
ingresso de pequenas empresas de 
crédito no Simples Nacional, tachado 
por Bernard Appy como “a institucio-
nalização da agiotagem”.

realização de workshop  
sobre o simples nacional

seminário sobre carga 
tributária em parceria 
com Correio Braziliense

O ETCO e o Fórum nacional Contra a Pirataria e a 
Ilegalidade (FnCP) foram parceiros do jornal Cor-

reio Braziliense na realização do seminário Carga Tributária 
no Brasil, em setembro. O evento debateu a necessidade 
de revisão da estrutura de impostos como forma de impul-
sionar o crescimento da economia.

O secretário da Receita Federal, Jorge Rachid, defen-
deu a adoção de um modelo tributário mais racional para 
combater a evasão fiscal e os crimes associados a ela. “É 
preciso equilibrar as alíquotas sobre alguns produtos para 
minimizar o crescimento do contrabando, da sonegação e 
de outras práticas ilícitas”, alertou.

A carga tributária brasileira, que hoje corresponde a 
32,66% do PIB, é uma fonte de estímulo ao mercado ile-
gal. Somente no setor de cigarros, produto mais impacta-
do pelo contrabando, a evasão fiscal verificada em 2015 
em função deste crime foi de R$ 4,9 bilhões.

Edson Vismona, que participou do evento como presi-
dente do FNCP e no mês seguinte assumiria a presidência 

do ETCO, lembrou que o aumento dos impostos dos cigar-
ros nos últimos anos contrariou as expectativas do gover-
no. “O resultado desta política foi uma redução de 8% no 
mercado dos produtos legais, mas um crescimento de 9% 
no mercado de cigarros paraguaios”, lamentou.

Vismona lembrou também que os prejuízos não se res-
tringem apenas à economia do país, mas têm efeitos ne-
gativos na saúde da população, já que esses produtos não 
respeitam as normas sanitárias brasileiras, e também na 
segurança nas cidades, uma vez que esta é uma atividade 
dominada por facções criminosas.

O secretário Jorge Rachid e  
os economistas Bernard Appy e  
Fernando Barbosa no evento do ETCO 

Edson 
vismona e 
o deputado 
Efraim Filho

_MoviMeNtos aNtiCoRRUPÇÃo

Participação no comitê-gestor do Prêmio Pró-Ética

Em 2016, pelo segundo ano, o 
ETCO participou do comitê-ges- 

tor do Pró-Ética, um reconhecimen-
to a empresas que demonstram 
possuir bons mecanismos de con-
trole de suas relações com os se-
tores público e privado. O objetivo 
é incentivar as corporações a ado-
tar políticas e ações para promover 
um ambiente íntegro, que reduza 
os riscos de ocorrência de fraude e 
corrupção. Ao todo, 195 empresas 
se candidataram a integrar a lista 
Pró-Ética, um número 101% supe-
rior ao do ano anterior e recorde 
histórico. Ao final, 25 companhias 
atenderam a todos os resquisitos 
e foram aprovadas (veja quadro). 
Seus nomes foram anunciados no 
dia 16 de novembro, durante a 3º 
Conferência Lei da Empresa Limpa.

Critérios avaliados
O Pró-Ética foi criado em 2010 pelo 
Ministério da Transparência, Fis-
calização e Controladoria-Geral da 
União (CGU) em parceria com o 
Instituto Ethos. Ele avalia critérios 
como o comprometimento da alta 
direção da empresa com a ética; 
políticas e procedimentos; comu-
nicação e treinamento; canais de 
denúncia e remediação; análise de 
risco e monitoramento; e transpa-
rência e responsabilidade no finan-
ciamento político e social. A empre-
sa que alcançar pontuação igual ou 
superior a 70 pontos (do máximo de 
100) e, além disso, atingir o mínimo 
de 40% em todas as áreas do ques-
tionário estará habilitada a compor 
a lista Pró-Ética. A avaliação é feita 
pelo comitê-gestor do qual o ETCO 
é parte integrante. 

Os benefícios para as empresas 
que participam da iniciativa incluem 
reconhecimento público do com-
prometimento com a prevenção e 
combate à corrupção; publicidade 
positiva por figurar na lista; ava- 
liação do Programa de Integridade 
por equipe especializada; relatório 
com a análise detalhada de suas me-
didas de compliance e com suges- 
tões de aprimoramento.

As vEnCEdOrAs dE 2016
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_MoviMeNtos aNtiCoRRUPÇÃo

Parceria com a Amcham Brasil em viagem para 
conhecer exemplos de compliance nos EuA

Contribuição para  
obter 2.028.263 
assinaturas para  
projeto anticorrupção

Nos últimos anos, o ETCO vem participando de inicia-
tivas para fortalecer o trabalho de compliance nas em-

presas. Em 2016, o Instituto apoiou uma viagem organiza-
da pela Câmara Americana de Comércio, a Amcham Brasil, 
que levou profissionais que atuam na área para conhecer 
boas práticas de compliance em organizações públicas e 
privadas de Washington e Nova York. 

viagem em setembro
A Missão Internacional de Compliance ocorreu entre os 
dias 10 e 16 de setembro. A delegação brasileira visi- 
tou importantes instituições que atuam no segmento, 
teve encontros de networking, capacitação e benchmark 
estratégicos. Segundo a gerente de Comércio Exterior da 
Amcham, Daniella Leite, o programa foi estruturado para 
atender as necessidades “de empresas em processo de 
estruturação da área de compliance e contribuir para o de-
senvolvimento e amadurecimento do tema nas empresas 
que já possuem estrutura interna organizada”.

Em 2015, o ETCO integrou-se à campanha do Minis-
tério Público Federal (MPF) que buscou apoio da so-

ciedade para a aprovação de 10 Medidas contra a Cor-
rupção. O projeto foi elaborado pelo MPF com o objetivo 
de criar ou modificar leis para endurecer as punições ao 
crime. Para ser admitido no Congresso Nacional como 
um projeto de lei de iniciativa popular, o pacote tinha de 
obter 1,5 milhão de assinaturas. Além de divulgar a ini-
ciativa, o ETCO, juntamente com dezenas de instituições, 
ajudou a colher as assinaturas. 

O projeto teve grande adesão da população. No dia 
29 de março de 2016, em cerimônia realizada na Procu-
radoria-Geral da República, em Brasília, foram entregues 
oficialmente 2.028.263 assinaturas que permitiram enca-
minhar as 10 Medidas contra a Corrupção ao Congresso, 
que já iniciou sua tramitação. 

As 10 mEdIdAs 
COnTrA A COrruPçãO

1Prevenção à corrupção, transparência  
e proteção à fonte de informação

2 Criminalização do enriquecimento ilícito  
de agentes públicos

3 Aumento das penas e crime hediondo  
para a corrupção de altos valores

4 Mais eficiência do sistema  
de recursos no processo penal

5 Celeridade nas ações de improbidade 
administrativa

6 Reforma no sistema de prescrição penal

7 Ajustes nas nulidades penais

8 Responsabilização dos partidos políticos  
e criminalização do caixa 2

9 Prisão preventiva para assegurar  
a devolução do dinheiro desviado

10 Recuperação do lucro derivado  
do crime

_CoMUNiCaÇÃo

Presença na imprensa  
aumentou 38%

novos canais 
digitais de 
comunicação

Ter a cobertura da imprensa é uma das condições mais impor-
tantes para fortalecer a luta contra as práticas concorrenciais 

ilícitas, despertando a opinião pública para esses temas. Por isso, 
o ETCO mantém uma atuação proativa em relação aos meios de 
comunicação, divulgando seus projetos e colocando-se sempre à dis-
posição para colaborar com reportagens sobre ética nos negócios. 
Ao longo dos anos, à medida que o Instituto ganha importância, o 
apoio da imprensa vem sempre crescendo. 

Em 2016, veículos de todo o País publicaram um total de 815 
matérias citando o ETCO, um número 38% maior do que no ano 
anterior, quando foram registradas 587 menções. Os dois assuntos 
de maior destaque foram as ações do Instituto no combate ao mer-
cado ilegal (contrabando, pirataria, falsificação etc.) e a divulgação 
do Índice de Economia Subterrânea.

Os canais digitais de divulgação dos 
trabalhos do ETCO para a sociedade 

foram aperfeiçoados e ampliados em 
2016. O site do Instituto ganhou duas no-
vas áreas: uma dedicada ao combate ao 
devedor contumaz de tributos (leia mais 
na pág. 18) e outra reunindo o histórico 
das pesquisas sobre o Índice de Econo-
mia Subterrânea realizadas em parceria 
com o Instituto Brasileiro de Economia 
da Fundação Getúlio Vargas (IBRE/FGV).

Facebook e linkedin
O ETCO também passou a atuar em duas 
redes sociais: o Facebook, que tem mais 
de 100 milhões de usuários no Brasil, e o 
Linkedin, voltado para assuntos corporati-
vos. Com esses novos canais, um público 
mais abrangente passa a tomar conheci-
mento das iniciativas do Instituto na defe-
sa da ética concorrencial.

Número de reportagens sobre projetos do Instituto publicadas em 
jornais, revistas, sites, TVs e rádios do País 
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_CoMUNiCaÇÃo

Publicação impressa, hotsite e vídeos sobre  
o combate ao devedor contumaz de tributos

Impressão de importante livro de referência  
para administradores tributários

Muitos brasileiros, mesmo pessoas influentes que 
ocupam posições de destaque no serviço público ou 

na iniciativa privada, não conhecem os malefícios provo-
cados à sociedade pela figura do devedor contumaz de 
tributos. Trata-se de um tipo de empresa que assume 
que deve impostos, mas não os paga – e assim consegue 
escapar das leis duras que punem os sonegadores. Esses 
devedores fazem de tudo para atrasar a cobrança na Jus-
tiça, que leva anos. Enquanto isso, reduzem seus preços 
de maneira desleal e lucram às custas dos concorrentes 
honestos e da população que depende dos serviços pú-
blicos bancados por esses impostos.

Para expor o problema, o ETCO produziu em 2016 
um conjunto de publicações sobre o assunto: uma edição 
impressa, um hotsite e três vídeos explicando quem são, 
como atuam e por que tem sido difícil combater esses de-
vedores. O material também apresenta sugestões do que 
é preciso fazer para vencer a luta contra eles.

O conteúdo foi produzido a partir de um seminário que 
o ETCO realizou em parceria com o jornal Valor Econômico 
no final de 2015, em São Paulo. A publicação impressa 
foi distribuída para associados e parceiros do Instituto e 
o hotsite com os vídeos pode ser acessado no endereço 
www.etco.org.br/devedor-contumaz. 

O ETCO colaborou com entida-
des que representam os admi-

nistradores tributários para viabilizar 
o lançamento de uma importante 
publicação voltada aos profissionais 
do segmento.  O Manual de Adminis-
tração Tributária (Editora IBFD, 741 
páginas) proporciona uma visão ge-
ral completa e moderna do tema. O 
livro trata de temas como a história 
da tributação e seu desenvolvimento 
no mundo; a formação das estrutu-
ras organizacionais de administração 
tributária; questões relacionadas com 
a formação de recursos humanos; 
planejamento e controle; gestão do 
desempenho; e gestão da mudança.

O livro foi escrito por Matthijs 
Alink, conselheiro sênior do Centro 

para Política Tributária e Administra-
ção da Organização para a Coope-
ração e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), e Victor van Kommer, dire-
tor de Serviços Tributários do Inter-
national Bureau of Fiscal Documen-
tation (IBFD). 

A versão brasileira foi viabilizada 
por uma parceria entre o Centro In-
teramericano de Administrações Tri-
butárias (CIAT), o Encontro Nacional 
de Coordenadores e Administrado-
res Tributários Estaduais (Encat), a 
Federação Brasileira de Associações 
de Fiscais de Tributos Estaduais (Fe-
brafite) e a Federação Nacional do 
Fisco Estadual e Distrital (Fenafisco). 

O ETCO colaborou no financia-
mento da impressão da publicação.

A edição  
impressa  

e o site criados 
em 2016

Publicação  
tem 741 páginas

COrPO dIrETIvO

ETCO-InsTITuTO BrAsIlEIrO dE ÉTICA COnCOrrEnCIAl

Presidente Executivo: Edson Luiz Vismona
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_ReUNiões do CoNselho CoNsUltivo

Encontros para orientar nossa atuação

OConselho Consultivo do ETCO é formado por 
empresários, juristas, intelectuais e lideranças de 

diversos setores. Três vezes ao ano, os conselheiros 
se reúnem para discutir temas da atualidade e orien-
tar a atuação do Instituto, geralmente com a presença 
de convidados especiais. O primeiro encontro de 2016 
aconteceu em março, em São Paulo, e contou com um 
debate sobre incentivos fiscais do ICMS entre o pre-
sidente do Conselho Consultivo, Everardo Maciel, e o 
conselheiro Hamilton Dias de Souza, que apresentaram 
duas visões distintas sobre o tema.

A segunda reunião ocorreu em agosto, também em 
São Paulo, e tratou principalmente de reforma fiscal e 

tributária, com palestras de Everardo Maciel, que foi se-
cretário da Receita Federal durante o governo de Fer-
nando Henrique Cardoso, e o convidado Marcos Lisboa, 
presidente do Insper.

O terceiro encontro aconteceu em novembro, no Rio 
de Janeiro, e teve a presença do secretário-executivo da 
Fazenda, Dr. Eduardo Guardia, que ouviu conselheiros 
e representantes dos associados do ETCO sobre temas 
como simplificação tributária, práticas ilícitas e meca-
nismos de controle concorrencial nos segmentos de 
combustíveis, cigarros e bebidas.  Ao final do evento, o 
secretário fez alguns comentários sobre os temas abor-
dados e falou sobre os desafios do governo.
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sET
divulgação de resultados  
de pesquisa ETCO/Datafolha 
sobre o comportamento e as 
opiniões dos brasileiros sobre  
o contrabando (ver na pág. 7).

Parceria com o jornal 
Correio Braziliense na 
realização de seminário sobre 
Carga Tributária no Brasil  
(ver na pág. 14).

Participação no lançamento  
de estudo realizado pela 
Federação das Indústrias do 
Estado de São Paulo sobre os 
impactos do mercado ilícito, 
que teve apoio do ETCO  
(ver na pág. 10).

Assinatura de acordo de 
colaboração com a Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional  
(ver na pág. 11).

Participação na 1ª reunião  
da Coalizão Estadual de Combate 
ao Contrabando.

Apoio ao Fórum Agenda Brasil 
2020, realizado pela Harvard 
Business Review Brasil, para a 
definição de cenários, caminhos 
e ações para os próximos quatro 
anos no País.

divulgação do resultado 
final do Índice de Economia 
Subterrânea de 2015, que 
mostrou um aumento da 
informalidade no País após 13 
anos de quedas ininterruptas 
(ver na pág. 12).

Audiência com o presidente  
da República, Michel Temer.

realização de fórum sobre 
contrabando em parceria com  
o jornal O Estado de S. Paulo  
(ver na pág. 8).

Audiência da Coalizão 
Estadual de Combate ao 
Contrabando com o governador 
de São Paulo, Geraldo Alckmin.

Audiência com secretário  
da Receita Federal, Jorge  
Rachid, sobre estratégias para  
o combate ao contrabando.

Audiência com o secretário  
da Receita Federal, Jorge Rachid.

► reunião com associados 
para discutir a NT 003/2015, 
relacionada à cobrança 
do ICMS em operações 
interestaduais. 

realização de Workshop 
sobre alterações no Simples 
Nacional para associados 
do ETCO com palestras do 
secretário da Receita Federal, 
Jorge Rachid, e de especialistas 
no assunto (ver na pág. 14).

Promoção de seminário  
em Brasília integrando as ações 
do Dia Nacional de Combate ao 
Contrabando (ver na pág. 9).
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►

►
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►
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nOv

dEZ Palestra em seminário sobre 
Propriedade Intelectual na OAB  
do Rio de Janeiro.

Apresentação do Comitê  
Estadual de Combate à Pirataria  
de Santa Catarina.

Participação em reunião  
preparatória do Comitê Gestor  
da Política Nacional de Repressão  
ao Furto e Roubo de Veículos  
e Cargas, em Brasília.

Audiência com o ministro  
da Justiça, Alexandre de Moraes, 
para a posse do Comitê Gestor  
da Política Nacional de Repressão  
ao Furto e Roubo de Veículos e 
Cargas, com apresentação de 21 
propostas para o Plano Nacional  
de Segurança.

lançamento do resultado  
prévio de 2016 do Índice de 
Economia Subterrânea, que indicou 
novo aumento da informalidade  
no País (ver na pág. 12).

reunião inaugural da Aliança 
Latino Americana AntiContrabando 
(ALAC) (ver na pág. 8).

Participação em audiência da 
Frente Parlamentar de Combate  
ao Contrabando. 

Participação na abertura 
do 58º Encontro Nacional de 
Coordenadores e Administradores 
Tributários Estaduais, em Manaus 
(ver na pág. 13). 

Audiência com subsecretário da 
Receita do Rio (Sefaz/RJ), Antônio 
Carlos Cabral.

Audiência com o secretário de 
Governo do Estado de São Paulo, 
Saulo de Castro, sobre combate  
à fraude de combustíveis.

Palestra no v Fórum Nacional 
dos Juízes Federais Criminais 
(Fonacrim).

Participação, como membro do 
comitê-gestor, do Prêmio Pró-Ética, 
que selecionou 25 empresas com um 
trabalho consistente de prevenção  
da corrupção (ver na pág. 15).

Participação em seminário  
sobre Devedor Contumaz de Tributos 
realizado pelo Sindicato Nacional 
das Empresas Distribuidoras de 
Combustíveis e Lubrificantes 
(Sindicom) (ver na pág. 11).

Participação no seminário  
Valor Econômico: Concorrência 
Desleal e Desafios do Setor  
de Combustíveis. 

Posse do Conselho Nacional  
de Combate à Pirataria (CNCP)  
(ver na pág. 10).
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►
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Audiência com André Horta, 
secretário de Fazenda do Rio Grande 
do Norte e coordenador do Confaz.

reunião com a união dos 
Fabricantes da França e com a 
direção geral do Conselho Nacional 
Anticontrafação da França, em Paris.

Audiência pública na Comissão  
dos Direitos da Mulher sobre  
crimes digitais.

Instalação da Frente  
Parlamentar de Desenvolvimento  
e Controle de Fronteiras.

Audiência com ministro da 
Justiça, Alexandre de Moraes.

►

►

►

►

►

►

►

►

►
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Desde 2003, quando foi fundado, o ETCO participou de diversos projetos que contribuíram  
para melhorar o ambiente de negócios no País. Veja alguns dos principais.

AvAnçOs nO PAÍs quE AJudAmOs A COnsTruIr

nota Fiscal Eletrônica

O ETCO colaborou na concepção e  
continua contribuindo para o aperfeiçoamento 
do sistema

resultados
◗ Melhoria na administração tributária
◗ Redução de custos
◗ Aperfeiçoamento do combate à sonegação  
◗ Eliminação do risco de falsificação de  
notas fiscais 

manifestação do destinatário

O ETCO apoiou lei que obriga a indústria  
e seus distribuidores a informar o destinatário  
da mercadoria – e este, a confirmar a compra

resultados
◗ Eliminação da prática de simular venda  
para obter vantagens tributárias ilícitas
◗ Redução do risco de compradores terem  
sua Inscrição Estadual utilizada indevidamente
◗ Melhoria na arrecadação de impostos

sistema de Inteligência  
Fiscal (nFe BI)

O ETCO mantém desde 2010 parceria  
com a Secretaria da Fazenda da Bahia para 
desenvolver e difundir sistema de inteligência 
fiscal – o BI (Business Intelligence) da Nota 
Fiscal Eletrônica

resultados
◗ Mais agilidade na busca de informações
◗ Melhoria na tomada de decisões pelos  
órgãos de fiscalização 
◗ Disponibilização gratuita a outras secretarias  
da Fazenda dos estados

Simplificação  
do sistema Tributário

O ETCO contribuiu com  
propostas concretas para  
melhorar a eficiência do  
sistema de pagamento,  
fiscalização e cobrança  
de impostos 

resultados
◗ Proposta de unificação  
cadastral federal, estadual  
e municipal
◗ Proposta do princípio  
de anterioridade plena, com 
obrigações acessórias principais 
definidas até 30 de junho  
do ano anterior, ressalvados 
tributos regulatórios
◗ Proposta de simplificação  
dos procedimentos de inscrição  
e baixa das empresas

Emenda Constitucional 
Prevendo sistemas 
diferenciados de 
Tributação (Artigo 146-A)

O ETCO apoiou a Emenda 
Constitucional que originou  
o Artigo 146-A. Ele autoriza  
União, estados e municípios  
a instituir regime diferenciado  
de tributação para combater 
práticas tributárias que  
conferem vantagens  
competitivas desleais 

resultado
◗ Aprovado em 2003, aguarda  
Lei Complementar para entrar  
em vigor

sistemas de Apoio à Fiscalização

O ETCO ajudou a desenvolver mecanismos para 
controlar e rastrear a fabricação de produtos de  
alto potencial de sonegação fiscal

resultados
◗ Implantação do Sistema de Controle de Produção  
de Bebidas (Sicobe) 
◗ Implantação do Sistema de Controle e Rastreamento 
da Produção de Cigarros (Scorpios) 
◗ Projeto-piloto do Sistema de Rastreamento  
e Autenticidade de Medicamentos

Cidade livre de Pirataria

Desde 2009, o ETCO gerencia o projeto do Conselho 
Nacional de Combate à Pirataria e Delitos contra  
a Propriedade Intelectual (CNCP), do Ministério  
da Justiça. Municípios que aderem ao programa 
recebem orientação para agir contra a pirataria

resultado
◗ O programa já foi implantado em 14 cidades, 
incluindo capitais importantes como São Paulo, 
Curitiba, Brasília, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, 
Vitória, Porto Alegre e Recife

Índice de Economia subterrânea

O ETCO e o Instituto Brasileiro de Economia  
da Fundação Getúlio Vargas (IBRE/FGV)  
criaram o índice que monitora o tamanho  
e a evolução da economia informal, divulgado  
duas vezes por ano

resultados
◗ Acompanhamento da evolução da economia 
subterrânea desde 2003
◗ Grande repercussão na imprensa duas vezes  
por ano (mídia espontânea) 
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www.etco.org.br
RUA VIRADOURO, 63, CJ. 61, 
ITAIM BIBI, SãO PAULO (SP)
TEL.: (11) 3078-1716 
CEP: 04538-110


